Comarca de Duque de Caxias – 2ª Vara Cível
Juíza: Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves de Oliveira
Processo nº 0026562-61.2012.8.19.0021
JORGENETE SOUZA DE MELO qualificada nos autos ingressou com Ação Previdenciária, Restabelecimento de Beneficio de Auxilio Doença e Transformação em Aposentadoria Por Invalidez em face de INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL alegando na inicial ser segurada da ré encontrando-se em auxilio doença desde 26/02/2004 em razão de acidente de trabalho, tornando-a incapaz ao exercício laborativo, pelo que ingressa com a presente esperando pela procedência do pedido. Instruindo a inicial vieram os documentos de fl. 11/148. Contestação do réu à fl. 155/158 aduzindo preliminar de incompetência absoluta do juízo, ressaltando não haver nos autos qualquer prova no sentido de que esteja a autora incapacitada para o exercício de todo e qualquer tipo de atividade laborativa e de forma comprovadamente irreversível, assim espera pela improcedência do pedido. Laudo Pericial - fl. 178/179. Decisão declinando de competência em favor de uma das Varas Cíveis da Comarca de Duque de Caxias. Parecer ministerial de fl. 213/214 opinando sua Excia no sentido de procedência parcial do pedido. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Tratam os autos de Ação Previdenciária, Restabelecimento de Beneficio de Auxilio Doença e Transformação em Aposentadoria Por Invalidez. A prova pericial produzida demonstra a incapacidade da autora, decorrente de acidente de trabalho típico, ocorrido em 2004. Os autos indicam, ainda, que NÃO FOI CONCEDIDO À AUTORA o benefício do auxílio doença ACIDENTÁRIO, tendo havido concessão de auxílio doença, o que traz prejuízos a segurada. O caso é de reconhecimento do direito de implantação do benefício devido - AUXÍLIO DOENÇA ACIDENTÁRIO, desde a data do acidente, eis que o laudo pericial estabelece que a autora é portadora da incapacidade, sem solução de continuidade, DESDE ENTÃO. EX POSITIS, por estes fundamentos e tudo o mais que nos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na inicial, para condenar a ré na implantação do AUXÍLIO DOENÇA ACIDENTÁRIO à autora, fixando a DIB em 02.02.2004, condenando a ré, ainda, no pagamento à autora das parcelas em atraso, observada a prescrição qüinqüenal, e a compensação com eventual outro benefício pago, devendo, neste caso, ser paga a diferença apurada, acrescidos de juros e correção monetária, calculados de acordo com os índices que se aplicam à Caderneta de Poupança. Condeno a ré no pagamento de honorários advocatícios ao patrono da autora, fixados em 5% do valor da condenação. Sem condenação em custas, em razão do princípio da imunidade e reciprocidade. Não havendo recurso voluntário, subam ao E. Tribunal para o reexame necessário. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 27.11.2013.
